
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.405 - PR (2012/0198080-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IVO RENATO SANTOS BITTENCOURT E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : ROSA MARIA REZENDE PORTO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 28,86% SOBRE 
ANUÊNIOS. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS. REVISÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ entende que, nas causas em que não houver condenação, 
a fixação dos honorários advocatícios, com base no § 4º do art. 20 do Código de 
Processo Civil, dar-se-á pela "apreciação equitativa" do órgão julgador, em que se 
evidencia um conceito não somente jurídico, mas também subjetivo, porque 
representa um juízo de valor efetuado pelo magistrado dentro de um caso específico.
2. Ressalvadas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo, a 
reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo Tribunal de origem para 
decidir sobre a fixação da verba honorária não se coaduna com a natureza dos 
recursos excepcionais, consoante enunciam as Súmulas 7/STJ e 389/STF. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 21 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.405 - PR (2012/0198080-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IVO RENATO SANTOS BITTENCOURT E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
AGRAVADO : UNIÃO 
INTERES. : ROSA MARIA REZENDE PORTO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo regimental interposto por IVO RENATO SANTOS 

BITTENCOURT E OUTROS, contra decisão de fls. 1.273/1.282 e-STJ, que deu parcial 

provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE 
DE 28,86% SOBRE ANUÊNIOS. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESACORDO COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ.  ACORDO EXTRAJUDICIAL ANTERIOR À 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.169/2001. DISPENSA DE HOMOLOGAÇÃO 
JUDICIAL E PARTICIPAÇÃO DO ADVOGADO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA. AUSÊNCIA DE AÇÃO INDIVIDUAL EM CURSO. QUESTÃO 
RESOLVIDA SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). PRETENSÃO DE REDISTRIBUIÇÃO 
DA VERBA HONORÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

Alega a parte embargante que os honorários foram fixados em valor irrisório, "pois 

fixados em menos de 1,5% do valor acolhido na sentença dos embargos para 

prosseguimento do feito, frisando-se que a fixação de honorários irrisórios configura 

violação expressa a dispositivo de lei federal, qual seja, o artigo 20, § 4o, do Código de 

Processo Civil, sendo possível sua apreciação por esta E. Corte Superior" (e-STJ fl. 1288), 

não incidindo o óbice da Súmula 7 do STJ.

Requer o provimento do agravo para que seja majorada o quantum arbitrado para a 
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verba honorária sucumbencial fixada nos embargos à execução.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 28,86% SOBRE 
ANUÊNIOS. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS. REVISÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ entende que, nas causas em que não houver condenação, 
a fixação dos honorários advocatícios, com base no § 4º do art. 20 do Código de 
Processo Civil, dar-se-á pela "apreciação equitativa" do órgão julgador, em que se 
evidencia um conceito não somente jurídico, mas também subjetivo, porque 
representa um juízo de valor efetuado pelo magistrado dentro de um caso específico.
2. Ressalvadas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo, a 
reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo Tribunal de origem para 
decidir sobre a fixação da verba honorária não se coaduna com a natureza dos 
recursos excepcionais, consoante enunciam as Súmulas 7/STJ e 389/STF. 
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR): 

A irresignação não merece acolhida. 

Com efeito, não é possível examinar o recurso especial por vício na representação da 

parte recorrente. Assim, a decisão ora recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, os quais transcrevo a seguir (e-STJ fls. 1273/1282): 

"Por fim, quanto alegação de violação dos arts. 20, § 4º, e 21, ambos do CPC e a 

majoração da verba honorária fixada pelo Tribunal de origem, a pretensão 

não merece prosperar, porquanto a jurisprudência do STJ entende que, nas 
causas em que não houver condenação, a fixação dos honorários advocatícios, 
com base no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, dar-se-á pela 
"apreciação equitativa" do órgão julgador, em que se evidencia um conceito não 
somente jurídico, mas também subjetivo, porque representa um juízo de valor 
efetuado pelo magistrado dentro de um caso específico. 
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Diante desse contexto, ressalvadas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou 
excessivo, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo Tribunal 
de origem para decidir sobre a fixação da verba honorária não se coaduna com a 
natureza dos recursos excepcionais, consoante enunciam as Súmulas 7/STJ e 
389/STF. 

Portanto, a revisão desse entendimento, a fim de majorar a verba 

honorária, exige o reexame do conjunto fático, o que é vedado pelas 

mencionadas Súmulas 7/STJ e 389/STF. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 3º, DO CPC. REVISÃO.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. [...] 2. O Tribunal a quo analisou os elementos fáticos 

para concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, não 

havendo razões para sua majoração, situação que impede a revisão no 

Superior Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, e improvido. (EDcl 
no AREsp 297.707/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 16/05/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE 
MAJORAÇÃO. FIXAÇÃO EM QUANTIA NÃO IRRISÓRIA OU 
EXORBITANTE.   REEXAME   DE MATÉRIA   FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.  1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

orienta-se no sentido de que, em regra, não se mostra possível em  recurso 

especial a revisão do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois 

tal providência exige novo exame do contexto fático-probatório constante 

dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 2. O óbice da referida súmula 
pode ser afastado em situações excepcionais, quando for verificado excesso ou 
insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses não configuradas no caso dos 
presentes autos 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
277.003/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/04/2013, DJe 23/04/2013)

É o entendimento a ser aplicado no caso dos autos"

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0198080-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.345.405 / PR

Números Origem:  20087000142002  200904000156519  200970000065759  6575122009404  8433  9500162717

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVO RENATO SANTOS BITTENCOURT E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROSA MARIA REZENDE PORTO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVO RENATO SANTOS BITTENCOURT E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOÃO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVO RENATO SANTOS BITTENCOURT E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ROSA MARIA REZENDE PORTO E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 

Documento: 1410607 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2015 Página  6 de 4



 
 

 

voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 

Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1410607 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2015 Página  7 de 4


